
 

 

Processo nº 5546/2019 

Interessado: Comissão de Justiça e Redação 

Autoria do Projeto: Vereador Edilson Fumassa 

Assunto: VETO TOTAL ao Projeto de Lei CM nº 139/2019, que autoriza o Executivo a 

criar no parque inclusivo Antônio Flaquer Ipiranguinha, áreas destinadas ao lazer a 

serem utilizadas por crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

Á 

Comissão de Justiça e Redação 

Senhor Presidente, 

 
1. RELATÓRIO 

 

Em análise o veto total de fls., apresentado pelo Prefeito através do PC nº 

069.05.2020, referente ao Autógrafo nº 19/2020, em relação ao Projeto de Lei CM nº 

139/2019, que autoriza o Executivo a criar no parque inclusivo Antônio Flaquer Ipiranguinha, 

áreas destinadas ao lazer a serem utilizadas por crianças com deficiência ou mobilidade 

reduzida. 

 

Conforme consta da justificativa que motivou a propositura, os locais de uso 

público devem possibilitar o acesso para que possam ser frequentados indistintamente por 

todos os cidadãos. Neste sentido, o presente projeto tem por objetivo ampliar o uso de 

praças e parques, por parte da criança com deficiência, mobilidade reduzida ou alterações 

sensoriais e intelectuais, que também poderá ser usado por crianças saudáveis para que 

possam interagir e brincar juntas, mediante disponibilização de brinquedos acessíveis. 

 

Por fim, a administração pública municipal estará viabilizando o uso de 

brinquedos para crianças que, normalmente, não possuem locais apropriados para 

recreação e lazer. 

 

Após a regular tramitação do Projeto de Lei CM nº 139/2019, pelo Parlamento 

Municipal, o mesmo foi aprovado e seu Autógrafo encaminhado ao Poder Executivo 
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Municipal, que houve por bem vetá-lo totalmente, nos termos do §1º, do art. 46, da Lei 

Orgânica do Município, em face da sua inconstitucionalidade.  

 

Em suas argumentações, esclarece a Constituição Federal prevê em seu art. 

2º que são poderes da União independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário. 

 

E ainda, que cada um dos poderes tem seu campo de atuação delimitado por 

meio da repartição constitucional de competências que lhes são atribuídas em função de 

alcançar sempre o interesse comum.  

 

Aduz que, num sistema de freios e contrapesos, o princípio da separação dos 

poderes busca limitar as competências para garantir a democracia, impedindo que um poder 

se sobreponha a outro. 

 

Alega que, a propositura viola regra constitucional da iniciativa do processo 

legislativo e representa indevida afronta ao princípio da separação dos poderes e ainda viola 

o disposto nos incisos III e VI, art. 42, da LOM, que assim estabelecem: 

 

“Art. 42. É de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que 

disponham sobre: 

 

(...) 

 

III – organização administrativa do Executivo; 

 

(...) 

 

VI – criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da 

Administração.” (grifos do Executivo) 

 

Aduz que, a propositura ofende o princípio constitucional da eficiência, nos 

termos do art. 37, da Constituição Federal. 
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Argumenta que, em 27 de setembro de 2017, foi publicada a Lei nº 

9.994/2017, que dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados para as pessoas 

deficientes físicas nos parques de diversões públicos e privados na cidade de Santo André.  

 

Por derradeiro, alega que a Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece em 

seus arts. 15 e 16, que qualquer ação governamental que implique em aumento de despesa, 

deve estar prevista no orçamento, acompanhada de declaração do ordenador de despesa, 

de que tal aumento se adequa à lei orçamentária anual, devendo ser compatível com o 

Plano Plurianual, sob pena de tê-la não autorizada, irregular ou lesiva ao patrimônio público. 

 

Ao final resolve vetar a propositura devolvendo a matéria para deliberação da 

Casa Legislativa. 

 

É breve o relatório. 

 

Passemos à análise. 

 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

 

2.1. Da Regularidade do Veto 

 

Quanto à regularidade do veto total oposto, o §1º do art. 46 da Lei Orgânica 

do Município de Santo André, prescreve que: 

 

“Art. 46. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será enviado ao Prefeito que, 

aquiescendo, o sancionará. 

 

§1º Se o Prefeito considerar e julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 

ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 

quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 

quarenta e oito horas, ao Presidente a Câmara, os motivos do veto.”  

 

Vê-se, assim, que o veto poderá resultar de um juízo de reprovação 

concernente à compatibilidade entre a lei e a Constituição (entendimento de que há 

inconstitucionalidade formal ou material da lei) ou de um juízo negativo do conteúdo da lei 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade sob o identificador 
320031003500340039003A00540052004100



 

quanto a sua conveniência aos interesses da coletividade, ou à oportunidade de sua edição 

(contrariedade ao interesse público), por parte do Prefeito. No primeiro caso 

(inconstitucionalidade), estaremos diante do chamado veto jurídico; no segundo 

(contrariedade ao interesse público), do veto político. 

 

O veto constitui ato político do Chefe do Poder Executivo, insuscetível de ser 

enquadrado no conceito de ato do Poder Público, para o fim de controle judicial. Assim, não 

se admite o controle judicial das razões do veto, em homenagem ao postulado da separação 

de Poderes (essa restrição aplica-se tanto ao denominado veto político quanto ao veto 

jurídico), dessa forma, as formalidades legais foram atendidas, a teor do disposto no §1º do 

art. 46 da Lei Orgânica do Município de Santo André. 

 

2.2. Da Inconstitucionalidade alegada 

 

Em suas razões de veto, o Alcaide alega inconstitucionalidade da propositura, 

pois a Constituição Federal prevê em seu art. 2º que são poderes da União independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

 

E ainda, que cada um dos poderes tem seu campo de atuação delimitado por 

meio da repartição constitucional de competências que lhes são atribuídas em função de 

alcançar sempre o interesse comum.  

 

Aduz que, num sistema de freios e contrapesos, o princípio da separação dos 

poderes busca limitar as competências para garantir a democracia, impedindo que um poder 

se sobreponha a outro. 

 

Alega que, a propositura viola regra constitucional da iniciativa do processo 

legislativo e representa indevida afronta ao princípio da separação dos poderes e ainda viola 

o disposto nos incisos III e VI, art. 42, da LOM, que assim estabelecem: 

 

“Art. 42. É de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que 

disponham sobre: 

 

(...) 
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III – organização administrativa do Executivo; 

 

(...) 

 

VI – criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da 

Administração.” (grifos do Executivo) 

 

Aduz que, a propositura ofende o princípio constitucional da eficiência, nos 

termos do art. 37, da Constituição Federal. 

 

Por fim, argumenta que, a lei não poderá implicar em despesas para a 

Administração, sem que haja a correspondente previsão orçamentária ou indicação de 

recursos para o seu atendimento, devendo, ainda observar o disposto nos arts. 15 e 16 da 

Lei Complementar nº 101/2000 (LRF). 

 

Entretanto, analisando as razões do veto apresentado e o conteúdo da norma 

constante no Projeto de Lei nº 139/2019, possuímos entendimento diametralmente oposto, 

conforme será demonstrado. 

 

2.2.2. Da competência legislativa municipal e a iniciativa para deflagrar o processo 

legislativo 

 

Estabelece a Constituição Federal que a organização político-administrativa 

da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, todos autônomos, nos termos do texto constitucional (art. 18). 

 

Esse dispositivo constitucional indica a opção do legislador constituinte pela 

Forma Federativa de Estado para a repartição territorial de poderes. Aponta, também, a 

adoção da Forma Republicana de Governo, para a regulação dos meios de aquisição e 

exercício do poder pelos governantes. Apresenta, ainda, a enumeração dos entes 

federativos que compõem a federação brasileira - União, Estados membros, Distrito 

Federal e Municípios -, todos dotados de autonomia política, nos termos em que delineada 

pela própria Constituição. 
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O conceito de Forma de Estado está relacionado com o modo de exercício 

do poder político em função do território de um dado Estado. A existência (ou não) da 

repartição regional de poderes autônomos é, pois, o núcleo caracterizador do conceito de 

Forma de Estado. 

 

O Estado será federado (federal, complexo ou composto) se o poder político 

estiver repartido entre diferentes entidades governamentais autônomas, gerando uma 

multiplicidade de organizações governamentais que coexistem em um mesmo território. O 

Estado federado é caracterizado por ser um modelo de descentralização política, a partir 

da repartição constitucional de competências entre as entidades federadas autônomas que 

o integram. O poder político, em vez de permanecer concentrado na entidade central, é 

dividido entre as diferentes entidades federadas dotadas de autonomia. 

 

O Estado federado - nascido nos Estados Unidos, em 1789, com a 

promulgação da Constituição dos Estados Unidos da América - compõe-se, pois, de 

diferentes entidades políticas autônomas que, em um vínculo indissolúvel, formam uma 

unidade, diversa das entidades componentes, que é o Estado soberano. Não há 

subordinação hierárquica entre as entidades políticas que compõem o Estado federado. 

Todas elas encontram-se no mesmo patamar hierárquico, para o exercício autônomo das 

competências que lhes são atribuídas pela Constituição Federal. Porém, a nenhuma delas é 

reconhecido o direito de secessão, pois não poderão dissolver a unidade, imprescindível 

para a mantença do próprio Estado soberano. 

 

A Federação brasileira não é um típico Estado federado, porque nas 

federações clássicas só há um poder político central (União) e os centros regionais de poder 

(estados). A República Federativa do Brasil é composta de quatro espécies de entes 

federados dotados de autonomia, duas delas de entes federados típicos (União e Estados-

membros) e duas de entes federados atípicos ou anômalos (Distrito Federal e Municípios). 

 

A República Federativa do Brasil, pessoa jurídica reconhecida pelo Direito 

Internacional, o único titular de soberania. Os entes federados - União, Estados-membros, 

Distrito Federal e Municípios – são pessoas jurídicas de direito público interno que gozam 

apenas de autonomia, traduzida na tríplice capacidade de auto-organização e legislação 

própria, autogoverno e autoadministração. 
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Todos os entes federados retiram sua autonomia do texto da Constituição, 

isto é, das competências que lhes são por ela outorgadas. Não há precedência de um 

ente federado sobre outro, mas sim distribuição de competências, em caráter privativo 

ou concorrente. No exercício de suas atribuições fixadas constitucionalmente, o Município 

é tão autônomo quanto, por exemplo, a União, quando esta atua no desempenho de suas 

competências próprias. Se qualquer um dos entes federados extrapolar suas competências 

constitucionais, invadindo as atribuições de outro ente, estará agindo inconstitucionalmente, 

em flagrante desrespeito à Constituição Federal. 

 

Na Constituição Federal de 1988, o legislador constituinte adotou como 

critério ou fundamento para a repartição de competências entre os diferentes entes 

federativos o denominado princípio da predominância do interesse.  

 

Esse princípio impõe a outorga de competência de acordo com o interesse 

predominante quanto à respectiva matéria. Parte-se da premissa de que há assuntos que, 

por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira uniforme em todo o País 

e outros em que, no mais das vezes, é possível ou mesmo desejável a diversidade de 

regulação e atuação do Poder Público, ou em âmbito regional, ou em âmbito local. 

 

Na República Federativa do Brasil temos um ente federado nacional (União), 

entes federados regionais (Estados) e entes federados locais (Municípios). Logo, se a 

matéria é de interesse predominantemente geral, a competência é outorgada à União. 

Aos Estados-membros são reservadas as matérias de interesse predominantemente 

regional. Cabe aos Municípios a competência sobre as matérias de interesse 

predominantemente local. 

 

Um exemplo que facilita a compreensão da aplicação do princípio da 

predominância do interesse é o que ocorre com a prestação de serviços de transporte 

público de passageiros. Se o transporte é intramunicipal, de interesse nitidamente local, 

a competência para sua exploração é do respectivo Município. Caso o transporte seja 

intermunicipal (intraestadual), a competência será do Estado-membro, por envolver 

interesse predominantemente regional. Se o transporte é interestadual ou 
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internacional, há predominância do interesse geral, cabendo sua exploração, 

portanto, à União. 

 

Ao Distrito Federal, em razão da vedação à sua divisão em Municípios, foram 

outorgadas, em regra, as competências legislativas, tributárias e administrativas dos 

Estados-membros e dos Municípios (C.F, art. 32, § lº). 

 

Norteado pelo princípio da predominância do interesse, o legislador 

constituinte repartiu as competências entre os entes federados da seguinte forma: 

 

a) enumerou taxativa e expressamente a competência da União - a denominada 

competência enumerada expressa (arts. 21 e 22, principalmente); 

 

b) enumerou taxativamente a competência dos Municípios (art. 30, 

principalmente), mediante arrolamento de competências expressas e indicação 

de um critério de determinação das demais, qual seja, o interesse local (legislar 

sobre assuntos de interesse local : organizar e prestar os serviços públicos de 

interesse local - art. 30, l e V ); 

 

c) outorgou ao Distrito Federal, em regra, as competências dos Estados e dos 

Municípios (art. 32, §1º); 

 

d) não enumerou expressamente as competências dos Estados-membros, 

reservando a estes as competências que não lhes forem vedadas na 

Constituição - a denominada competência remanescente, não e numerada ou 

residual (art. 25, §1º); 

 

e) fixou uma competência administrativa comum - em que todos os entes 

federados poderão atuar paralelamente, em situação de igualdade (art. 23); 

 

f) fixou uma competência legislativa concorrente - estabelecendo uma 

concorrência vertical legislativa entre a União, os Estados-membros e o Distrito 

Federal (art. 24). 
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Esse modelo de partilha constitui a regra para a distribuição de 

competências entre as pessoas políticas na Federação brasileira. Não deve, porém, ser 

entendido como inflexível e absoluto. 

 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Ferreira Mendes, ao abordar 

sobre a competência legislativa atribuída aos Municípios pela Carta Republicana, assim se 

manifestou: 

 

“As competências implícitas decorrem da cláusula do art. 30, I, da CF, que atribui aos 

Municípios ‘legislar sobre assuntos de interesse local’, significando interesse 

predominantemente municipal, já que não há fato local que não repercuta, de 

alguma forma, igualmente, sobre as demais esferas da Federação. 

 

Consideram-se de interesse local as atividades, e a respectiva regulação legislativa, 

pertinentes a transportes coletivos municipais, coleta de lixo, ordenação do solo 

urbano, fiscalização das condições de higiene de bares e restaurantes, entre 

outras”.1 (g/n) 

 

Como assevera Regina Maria Macedo Nery Ferrari, por interesse local deve-

se entender "aquele ligado de forma direta e imediata à sociedade municipal e cujo 

atendimento não pode ficar na dependência de autoridades distantes do grupo que 

não viveu problemas locais"2. (g/n) 

 

É ainda, sobre a competência legislativa dos Municípios, continua o Ministro 

do Supremo Tribunal Federal Gilmar Ferreira Mendes: 

 

“É claro que a legislação municipal, mesmo que sob o pretexto de proteger interesse 

local, deve guardar respeito a princípios constitucionais acaso aplicáveis. Assim, o 

STF já decidiu que a competência para estabelecer o zoneamento da cidade não 

pode ser desempenhada de modo a afetar princípios da livre concorrência. O tema é 

objeto da Súmula 646. 

 

                                                 
1 MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional/Gilmar Ferreira Mendes, Paulo Gustavo Gonet 
Branco, 7ª ed. rev. e atual, São Paulo: Saraiva,  2012. pg. 885/886. 
2 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O controle de constitucionalidade das leis municipais, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001, pg.59. 
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Aos Municípios é dado legislar para suplementar a legislação estadual e federal, 

desde que isso seja necessário ao interesse local. A normação municipal, no 

exercício dessa competência, há de respeitar as normas federais e estaduais 

existentes. A superveniência de lei federal ou estadual contrária à municipal, 

suspende a eficácia desta. 

A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas legislativas 

federais e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, 

com melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais”.3 (g/n) 

 

É o que explica Regina Maria Macedo Ney Ferrari: 

 

“(...) o art. 24 refere-se apenas à União, Estados e ao Distrito Federal, não incluindo 

nesse elenco a figura do Município, admitindo a competência suplementar apenas em 

relação aos Estados. O art. 30, II, veio, de certa forma, suprir a falha do art. 24; 

não criando competência para o Município, mas admitido que ele tenha 

competência legislativa suplementar da legislação federal e estadual, naquilo 

que couber, ou seja, dentro dos assuntos de interesse local.”4 (g/n)  

 
O objeto de que trata o Projeto de Lei CM nº 139/2019 (autoriza o Executivo 

a criar no parque inclusivo Antônio Flaquer Ipiranguinha, áreas destinadas ao lazer a 

serem utilizadas por crianças com deficiência ou mobilidade reduzida), enquadra-se 

perfeitamente nas autorizações para legislar franqueadas aos Municípios no âmbito do 

inciso II, do art. 23, c/c os incisos I e II, do art. 30, todos da Constituição Federal. O inciso II, 

do art. 23, da Carta Política, impõe a todos os entes federados, como competência 

material/administrativa comum, dentre outros: cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 

 
Como se sabe, a imposição ao ente federado de uma obrigação 

material/administrativa implica não apenas na obrigação de aplicar-se a legislação dos entes 

de maior amplitude federativa no âmbito territorial dos entes de menor amplitude 

(União/Estados e DF/Municípios), mas também a possibilidade de suplementar a 

legislação dos entes mais amplos naquilo que é peculiar ao interesse das esferas 

                                                 
3 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 7ª ed. rev. e 
atual, São Paulo: Saraiva,  2012. pg. 885/886. 
4 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O controle de constitucionalidade das leis municipais, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001, pg.60. 
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mais restritas, podendo estas inclusive inovar na ordem jurídica em matérias cuja 

natureza se reconheça a legitimidade de manifestação de interesse local, como é o 

caso dos Municípios (incisos I e II do art. 30, da Constituição Federal). 

 

Hely Lopes Meirelles, ao tratar das competências do Município, assim se 

posiciona: 

 
“Ao Estado moderno se reconhece o dever de prestar assistência aos 

necessitados, nos mais amplo significado dessa palavra, isto é, em todos os 

setores em que o individuo, por seus próprios esforços, não puder obter os 

recursos mínimos para manter a si e à sua família, bem como defender seus 

direitos em juízo. Na Constituição Federal de 1988 esse dever vem expresso 

como competência comum a todas as entidades estatais (art. 23 II, parte final) 

 

Dessa conceituação sobressai que a assistência social (não confundir com 

previdência social) compreende o amparo material, moral e jurídico do necessitado e 

de sua família. Material, promovendo-os recursos necessários à sobrevivência 

na sociedade; moral, amparando-os com conselhos e calor da solidariedade 

humana; jurídico, assegurando-lhes a movimentação gratuita dos meios judiciários de 

que necessitarem para a defesa de seus direitos”.5 (g/n) 

 

No que tange ao objeto da presente propositura, a matéria em comento, em 

última análise, visa tutelar direitos sociais fundamentais encartados no texto constitucional. 

Nos termos do art. 6°, da Constituição Federal, a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, constituem direitos sociais 

fundamentais. A Carta Constitucional ainda reserva dispositivo específico, a saber, 

Titulo VIII – Da Ordem Social, Capitulo Il Da Seguridade Social, Seção IV – Da 

Assistência Social, art. 203, IV, direcionado à habilitação e reabilitação das pessoas 

portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária.  

 

Em consonância com a sistemática apresentada supra, a Constituição 

Federal cuidou de garantir proteção às pessoas portadoras de necessidades especiais, 

aos idosos, às crianças e adolescentes e à maternidade visando a integração das 
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mesmas à vida comunitária por meio de políticas públicas que homenageiam o 

princípio da igualdade em sua dimensão substantiva. 

 

Nesse toar, impende observar que modernamente vigora a compreensão de 

que a igualdade, não só em seu aspecto formal, mas principalmente em seu aspecto 

material, é requisito inafastável do Estado Democrático de Direito. Alertamos que a 

isonomia material consiste em conceder tratamento diferenciado para os cidadãos na 

medida das suas desigualdades, como forma de se assegurar efetiva paridade de 

condições. A existência de desigualdades fáticas, sejam elas naturais, sejam elas 

sociais, evidenciou a necessidade de promover as condições para que a isonomia 

deixe de ser meramente formal, possibilitando a consecução plena de outro princípio 

fundamental, o da liberdade. 

 

De fato, sob o aspecto da isonomia material, os portadores de necessidades 

especiais demandam uma maior atenção por parte do Poder Público. Não é à toa que, no 

plano infraconstitucional foram editadas diversas leis, tais como o Estatuto das Pessoas com 

Deficiência (Lei n° 13.146/2015), a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista (Lei nº 12.766/2012), diplomas estes os quais a lei 

municipal deve buscar dar efetividade, atendendo, entretanto, as peculiaridades 

locais. 

 

A Lei Orgânica do Município de Santo André, em decorrência do princípio da 

simetria constitucional, inseriu no seu art. 233, parágrafo único, IV, a mesma norma 

programática com a seguinte redação: 

 

“Art. 233. A promoção social consiste num conjunto de ações que assegurem o bem 

estar social, garantindo o pleno acesso dos cidadãos aos bens e serviços essenciais 

ao desenvolvimento individual e coletivo. 

 

Parágrafo único. As ações de promoção social devem cumprir os objetivos 

constitucionais de: 

 

(...) 

 

                                                                                                                                                         
5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed., São Paulo: Malheiros, 2013, pg. 481/482.  
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IV – habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiências e 

promoção de sua integração à vida comunitária.” (g/n) 

 

E ainda,  

 

“Art. 283. O Município, a sociedade e a família têm o dever de assegurar à 

criança, ao adolescente, ao idoso e à pessoa portadora de deficiência, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 

cultura, ao esporte, ao lazer, á profissionalização, á dignidade, ao respeito, á 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão.” (g/n) 

 

Superada a questão da competência legislativa municipal, impõe-se, neste 

momento, enfrentar o segundo ponto referente à iniciativa para deflagrar o processo 

legislativo municipal. 

 

A Constituição da República de 1988, assim como as Cartas Políticas 

anteriores, abraçou a consagrada teoria de Montesquieu, na clássica obra “O espírito das 

Leis”, sobre a separação dos Poderes, conforme preconiza o seu art. 2º. 

 

Charles Louis de Secondat, o Barão de La Bréde e de Montesquieu, 

conhecido como Montesquieu propôs a criação de órgãos distintos e independentes uns dos 

outros para o exercício de certas e determinadas atividades estatais. 

 

Foi observando a sociedade (século XVIII) que o autor verificou a existência 

de 03 (três) funções básicas: uma, produtora do ato geral; outra, produtora do ato 

especial e uma terceira solucionadora de controvérsias. As duas últimas aplicavam o 

disposto no ato geral. Seus objetivos, porém, eram diversos: uma, visando a executar, 

administrar, a dar o disposto no ato geral para desenvolver a atividade estatal; outra, 

também aplicando ato geral, mas com vistas a solucionar controvérsias entre os súditos e o 

Estado ou entre os próprios súditos. 

 

Por essas razões é que a doutrina constitucionalista constrói a concepção da 

criação de órgãos independentes, uns dos outros, para o exercício daquelas funções. E, 
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ainda, esses órgãos, bem como os seus integrantes, submetiam-se ao disposto no ato geral 

que, por sua vez, haveria de ser fruto da “vontade geral”. 

 

O mérito da doutrina de Montesquieu está na proposta de um sistema em que 

cada órgão desempenhasse função distinta e, ao mesmo tempo, que a atividade de cada 

qual caracterizasse forma de contenção da atividade de outro órgão do poder. É o sistema 

de independência entre os órgãos do poder e inter-relacionamento de suas atividades. É a 

fórmula dos “freios e contrapesos” a que alude a doutrina americana. 

 

Tem-se, portanto, que o ordenamento constitucional pátrio pauta-se, 

expressamente, na importância capital de se observar e preservar os limites das 

competências entre os órgãos do Estado, permanecendo, desse modo, assegurado o 

respeito, dentro dos postulados constitucionalmente assentados, ao princípio da 

independência e harmonia dos Poderes. Consectário disso é que cada Poder 

instituído possui um rol de competências próprias quanto ao exercício de suas 

funções. 

 
No âmbito municipal, ainda que não figurando o Poder Judiciário em sua 

composição, é de se assentir que, de igual modo, a independência e harmonia entre os 

Poderes concretiza-se mediante o entrelaçamento dos Poderes Executivo e Legislativo, 

quer participando o Executivo da feitura de leis através de atos próprios, quer fiscalizando a 

Câmara Municipal os atos daquele. 

 

A Constituição da República estabelece expressamente as matérias cuja 

competência privativa é atribuída ao Chefe do Poder Executivo, sendo as demais, em regra, 

integrantes da iniciativa concorrente quanto à competência (Poderes Executivo e 

Legislativo). É o que está expresso no art. 61, § 1º, II, “b” e “e”, da Carta Política. 

 

Portanto, caberá privativamente ao Poder Executivo propor projetos de leis 

que versem sobre criação de cargos, funções e empregos públicos, fixação e aumento 

de sua remuneração, regime jurídico dos servidores e criação, estruturação e 

atribuições dos órgãos da Administração Pública. 
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Cabe ressaltar, que a regra de iniciativa reservada foi acolhida pela Lei 

Orgânica do Município de Santo André, em seu art. 42, em decorrência da aplicação do 

princípio da simetria constitucional. 

 

O princípio da simetria constitucional é o princípio federativo que exige uma 

relação simétrica entre os institutos jurídicos da Constituição Federal, das Constituições 

Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais. 

 

Sahid Maluf6, em sua obra Teoria Geral do Estado, afirma: 

"Tornou-se a federação brasileira, cada vez mais, uma federação orgânica, de 

poderes sobrepostos, na qual os Estados-membros devem organizar-se à imagem 

e semelhança da União; suas constituições particulares devem espelhar a 

Constituição Federal, inclusive nos seus detalhes de ordem secundária, e suas leis 

acabaram subordinadas, praticamente, ao princípio da hierarquia." (g/n) 

 

Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior7, ensinam: 

 

"O princípio da simetria, segundo consolidada formulação jurisprudencial, determina 

que os princípios magnos e os padrões estruturantes do Estado, segundo a 

disciplina da Constituição Federal, sejam tanto quanto possível objeto de 

reprodução nos textos das constituições estaduais". (g/n) 

 

Esse princípio, de relevante importância em nossa federação, estabelece que 

o ente da federação deve organizar-se de forma harmônica e compatível ao texto 

constitucional, reproduzindo, se necessário, os princípios e diretrizes trazidas na Lei Maior, 

em razão de sua supremacia e superioridade hierárquica. 

 

O princípio da simetria é um norteador dos entes federados na elaboração de 

suas Cartas ou Leis Orgânicas, deste modo, as mesmas limitações impostas à União devem 

ser estabelecidas aos Estados e Municípios. 

                                                 
6 MALUF, Sahid. Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 1999. pg. 170. 
7 ARAUJO, Luiz Alberto David; NUNES JUNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional. 6ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002. pg. 215. 
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No caso dos municípios, esse princípio é trazido no art. 29 da Constituição 

Federal, que reza, in verbis, o seguinte: 

 

“Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 

Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 

Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:” 

(g/n) 

 

A Constituição, ao conceder a autonomia político-administrativa aos 

Municípios, limitou esse poder à obediência das diretrizes constitucionalmente 

estabelecidas, evidenciando a necessidade de se obedecer ao princípio da simetria na 

elaboração das Leis Orgânicas Municipais. 

 

A Lei Orgânica Municipal deve, portanto, ser construída à imagem e 

semelhança da Carta Política, não devendo, em hipótese alguma, se distanciar das 

diretrizes nela estabelecidas, sob pena de tornar-se flagrantemente inconstitucional. 

 

A natureza jurídica da Norma Fundamental da República traduz a noção de 

aplicabilidade para todas as entidades federadas. Seu caráter estrutural é estabelecido para 

a Federação e, consequentemente, para todos os entes federados, União, Estados-

membros, Distrito Federal e Municípios. 

 

Note-se, também, que a necessidade imperiosa de observância ao método de 

elaboração normativa é característica formal da estruturação do Direito como complexo de 

regras de conduta. 

 

E a reserva de iniciativa foi um dos caminhos encontrados para fortalecer o 

preceito constitucional da harmonia entre os Poderes que, não obstante independentes, 

devem caminhar paralelamente e voltados para o fim precípuo do Estado: o bem comum. 

 

Importante observar que a proposta legislativa em apreço, ao autorizar o 

Executivo a criar no parque inclusivo Antônio Flaquer Ipiranguinha, áreas destinadas 

ao lazer a serem utilizadas por crianças com deficiência ou mobilidade reduzida, não 
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invade seara de competência privativa do Poder Executivo. Essa circunstância, aliada à 

regra segundo a qual a iniciativa legislativa cabe a qualquer membro desta Casa (art. 8º da 

Lei Orgânica do Município), afasta eventual arguição de vício de iniciativa em relação à 

norma, pois, quando o legislador quis reservar alguma matéria à iniciativa do Executivo, o 

fez expressamente, nos termos do art. 42 do mesmo diploma legal. 

 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, conforme aresto abaixo:  

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº 3.786, de 16 de julho de 

2015, do Município de Mirassol, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a 

reserva de vagas para motoristas de taxi, portadores de necessidades 

especiais, ou mobilidade reduzida nas licitações promovidas pelo Município de 

Mirassol. Vício de Iniciativa. Inocorrência. Norma impugnada que disciplina 

matéria atinente à proteção e garantia de direitos de portadores de deficiência 

física e pessoas com mobilidade reduzida, que não é de competência privativa 

do Alcaide, não constando do elenco do artigo 24, § 2º, da Constituição do Estado 

de São Paulo. Competência comum da União, dos Estados, Distrito Federal e dos 

Municípios, para cuidar da saúde e assistência pública, proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência, consoante art. 23, II, da Constituição Federal e Lei 

Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Matéria de interesse local (art. 30, I, CF). Previsão orçamentária genérica, por outro 

lado, que não macula de inconstitucionalidade a norma, antes, torna-a inexequível no 

exercício em que editada. Ação improcedente".8  (g/n) 

 

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, possui idêntico 

entendimento, senão vejamos: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL - DIREITO 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - LEI MUNICIPAL QUE VERSA SOBRE 

ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE INTERESSE LOCAL. PREVISÃO DE 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS POR VIA POSTAL, PELO MUNICÍPIO, A 

PESSOAS IDOSAS, PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA OU DE DOENÇAS 

                                                 
8 TJSP, ADI nº 21717095020158260000 SP, Órgão Especial, Desembargador Relator: Xavier de Aquino, 
julgado em 03/02/2016. 
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GRAVES. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE 

INICIATIVA, BEM COMO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL.  

- As hipóteses de competência exclusiva para iniciativa de lei pelo Chefe do Poder 

Executivo são as previstas, em numerus clausus, no art. 61, § 1º, da Constituição da 

República, dispositivo que encerra normas de preordenação ou de observância 

obrigatória para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Tais hipóteses, por 

serem excepcionais, não se presumem nem comportam interpretação extensiva. 

- Não é de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, mas geral ou concorrente, 

lei que verse sobre a organização de serviço público de interesse local. 

- Ao Município compete cuidar, concorrentemente com a União, os Estados e o 

Distrito Federal, "da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência" (art. 23, II, da Constituição da República).  

- "A pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a 

reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo, prevista no art. 61, § 1º, inc. II, 

alínea b, da Constituição, somente se aplica aos Territórios federais. Precedentes." 

(STF, ADI 2755).  

- Inexiste, na Constituição do Estado de Minas Gerais, assim como na Constituição 

da República, norma que determine que leis municipais devam prever, 

especificamente em seu próprio texto, a fonte de custeio para cobrir as despesas 

provenientes de seu respectivo cumprimento. 

- Improcedência da representação - Votos vencidos”9 (g/n) 

 

Não se pode olvidar, outrossim, que o estabelecimento de regras gerais e 

abstratas a respeito de determinado assunto de interesse local é de iniciativa legislativa 

ampla, cabendo ao Poder Executivo tão somente a iniciativa privativa de projetos que criem 

regras concretas e que interfiram nos órgãos que compõem a Administração Pública. Sobre 

o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles:  

 
 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 

exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos 

aqueles e estes concretos e específicos ...  

                                                 
9 TJMG, ADI nº 1.0000.14.007851-0/000, Órgão Especial, Desembargador Relator: Adilson Lamouneri, julgado 
em 15/03/2016. 
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4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas 

apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 

administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a 

função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 

como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os 

mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de 

administração".10 (g/n) 

 

Ademais, ainda que o estabelecimento dessas regras gerais cause certa 

interferência nas atribuições de órgãos da Administração Pública, não se trata de atribuições 

que gerem despesas, estando incluídas nas próprias atribuições ordinárias do órgão público.  

 
Convém registrar que, em caso análogo, o Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo julgou constitucional lei que estabelecia atribuições que já estavam na esfera de 

competência do órgão previsto na norma:  

 

 
"1 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 8.412, de 15 de julho de 

2016, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre o Programa 'Comércio do 

Bem', que consiste na autorização para entidades assistenciais expor e/ou 

comercializar produtos em próprio público municipal. 

 

2. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA. Rejeição. Lei impugnada - de iniciativa 

parlamentar - que busca apenas contemplar entidades sociais e assistenciais 

(declaradas de utilidade pública) com oportunidade de obter renda extra para 

que consigam manter seus programas sociais. É o que indica a exposição de 

motivos de fl. 24. Matéria que está relacionada à política de incentivo aos 

programas sociais (prevista no art. 234 da Constituição Estadual) e que não 

consta do rol de competência (legislativa) exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo, fixado de forma taxativa no art. 24 da Constituição Estadual. [...]. É 

importante considerar, ademais, que, recentemente, a Suprema Corte, no julgamento 

do Recurso Especial nº 878.911/RJ, sob rito da repercussão geral, apreciando o 

Tema 917, reafirmou a jurisprudência daquela C. Corte no sentido de que não 

usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 

                                                                                                                                                         
 
10 MEIRELLES, Hely Lopes. Estudos e Pareceres de Direito Público, São Paulo: RT, 1984, pg. 24. 
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crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 

 

3 - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 

Rejeição. Princípio da reserva de administração que, nesse caso, não é 

diretamente afetado, mesmo porque o fato de a regra estar dirigida ao Poder 

Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa" do 

Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014). Entendimento que se 

justifica, ainda que (aparentemente) esteja sendo atribuída uma nova incumbência às 

secretarias municipais; e mesmo que o programa, na prática, implique em concessão 

de autorização de uso de espaço público (cuja atribuição é de competência exclusiva 

do Prefeito); primeiro porque a atividade prevista para implementação do 

programa é simples e típica de eventos de natureza assistencial, de modo que 

não é preciso criar um novo órgão ou remodelar as funções de órgão já 

existente para atender a finalidade da norma; e depois porque a proposição 

legislativa, aqui, foi colocada em termos gerais e abstratos, tanto que deixa a 

cargo do Poder Executivo não só o estabelecimento do tempo e periodicidade 

do projeto social, mas também a definição das áreas que poderão ser 

ocupadas, assim como preserva a competência da Administração para examinar 

os requerimentos e conceder, ou não, autorizações, sem obstar-lhe, ainda, a 

possibilidade de estabelecer outras exigências baseadas em critério de oportunidade 

e conveniência (ou pautadas na necessidade de cumprimento de requisitos 

específicos para a atividade em referência), tudo isso exatamente para não interferir 

em atos concretos de gestão administrativa [...]. Alinhamento, ademais, à orientação 

do Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário nº 290.549/RJ (Rel. Min. Dias Toffoli, j. 28/02/2012), decidiu que a 

criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser 

desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de competência 

exclusiva do Poder Executivo. A título de esclarecimento, esse precedente 

examinou questionamento de Prefeito Municipal sobre a validade de lei - de iniciativa 

parlamentar - que instituiu na cidade do Rio de Janeiro um programa denominado 

Rua da Saúde (para incentivar a prática de exercícios físicos). [...] Vícios inexistentes. 

Ação julgada improcedente”.11 (g/n) 

                                                 
11 TJSP, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2161483-49.2016.8.26.0000; Relator: Ferreira Rodrigues; 
Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo, Data do Julgamento: 20/09/2017; Data de 
Registro: 16/10/2017.  
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Neste diapasão, podemos concluir que a competência para disciplinar a 

matéria é concorrente entre os Poderes Legislativo e Executivo, não ocorrendo vício de 

iniciativa. 

 

2.2.3. Da constitucionalidade das leis autorizativas 

 
O Projeto de Lei CM nº 139/2019, autoriza o Executivo a criar no parque 

inclusivo Antônio Flaquer Ipiranguinha, áreas destinadas ao lazer a serem utilizadas por 

crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

Leis autorizativas, em regra, carecem de valor normativo em sentido 

substancial, enquanto limitam a dar vida a uma relação entre o legislador e outro órgão da 

Administração ou a uma entidade pública, para permitir o desenvolvimento de uma atividade 

ou prática de ato de gestão extraordinária, ou seja, ato de competência do órgão ou 

entidade autorizada, mas dependente de autorização legislativa12. 

 
Dessa forma, em geral, a lei autorizativa é de iniciativa do Poder Executivo, 

que solicita ao Poder Legislativo, visando a afastar um obstáculo ao exercício de 

competência própria, competência que, no entanto, só pode ser exercida mediante prévia 

autorização legislativa. 

 
Josaphat Marino destaca que inúmeras propostas legislativas de Deputados 

Federais e Senadores têm tido como objeto a concessão de uma autorização ao Chefe do 

Poder Executivo para que essa autoridade pratique determinados atos sob sua competência 

constitucional13. Essas iniciativas parlamentares, mesmo quando traduzida em lei, não têm o 

condão de obrigar ao Chefe do Poder Executivo a pratica do ato autorizado. Nesses casos 

de iniciativa parlamentar, a lei autorizativa não tem mais do que natureza de mera indicação. 

 

                                                 
12 A Constituição Federal prevê algumas hipóteses de leis autorizativas, como por exemplo, só por lei específica 
pode ser autorizada a instituição de empresa pública, sociedade de economia mista e de fundação. (art. 37, XIX). 
13 MARINO, Josaphat. Parecer nº 527, de 1998, como relator da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal. 
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Mesmo quando a iniciativa da lei é do Chefe do Poder Executivo, a 

autorização apenas significa abrir a possibilidade da prática do ato ou negócio jurídico 

autorizado. Mesmo autorizado, o titular do poder de efetivar o ato ou negócio poderá não 

efetivá-lo, sem que isso envolva qualquer responsabilidade de sua parte. 

 
Por ser autorizativo o projeto não esbarra em qualquer vício de iniciativa, uma 

vez que serve para apenas indicar ao Poder Executivo a necessidade de aplicação de uma 

regra que não foi atendida14. 

 
Quando o Executivo não esgota sua competência regular o Legislativo, por 

meio de projeto autorizativo, indica ao titular do Poder a faculdade de regulamentar ou não a 

questão invocada, sem imposição de qualquer sanção. A autorização por ser mero 

indicativo, sem aplicação de sanção, não comporta análise quanto a eventual 

inconstitucionalidade15.  

 
Josaphat Marino conclui que “o comando das leis autorizativas tem por 

essência: apenas autorizar, indicar, sugerir ou mencionar a faculdade da Administração de 

praticar ou não o ato segundo critério de conveniência e oportunidade”16. 

 
E, continua: 

 
“(...) esse tipo de lei não é suscetível de arguição de inconstitucionalidade. Não 

aprofundou a questão. Talvez assim tenha pensado, porque a mera autorização 

não cria direitos nem impõe obrigações, a despeito de seu efeito concreto; por 

isso ninguém teria a legitimidade para arguir sua inconstitucionalidade. Esta, na 

via direta, torna-se inviável diante da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, para o qual um tal tipo de lei não constitui ato normativo. 

(...) 

 

                                                 
14 FALCÃO, Rui. Parecer nº 1268, de 2008, como relator da Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo.  
15 Idem. 
16 MARINO, Josaphat. Parecer nº 527, de 1998, como relator da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal. 
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A iniciativa, por regra, é do Chefe do Poder Executivo, porque a ele é quem cabe 

saber se precisa ou não de autorização legislativa para a prática de algum ato ou 

negócio jurídico administrativo. 

 
A iniciativa legislativa parlamentar de lei autorizativa, se não é inconstitucional 

por ferir alguma regra da iniciativa exclusiva prevista no art. 61 da CF, não tem 

mais do que o sentido de uma indicação ao Chefe do Poder Executivo para a 

realização do ato ou negócio. A indicação parlamentar, como se sabe, é a 

proposição mediante a qual o Parlamentar sugere a realização de ato 

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua 

iniciativa exclusiva, sugestão que o destinatário acolhe ou não, segundo o seu 

alvedrio”17.  (negritamos) 

 
Assim como no controle de constitucionalidade pelo método difuso, para o 

método concentrado deve-se pressupor que a lei ou ato normativo impugnado origine 

norma inovadora da ordem jurídica, genérica, impessoal e abstrata. 

 

 Neste sentido, entre tantos outros, os ensinamentos do Supremo Tribunal 

Federal: 

 

 “A noção de ato normativo, para efeito de controle concentrado de 

constitucionalidade, pressupõe, além da autonomia jurídica da deliberação estatal, a 

constatação de seu coeficiente de generalidade abstrata, bem assim de sua 

impessoalidade. Esses elementos - abstração, generalidade, autonomia e 

impessoalidade - qualificam-se como requisitos essenciais que conferem, ao ato 

estatal, a necessária aptidão para atuar, no plano do direito positivo, como norma 

revestida de eficácia subordinante de comportamentos estatais ou de condutas 

individuais.” 18  

 
E ainda: 

 
 

“DECISÃO: O Governador do Estado do Amapá propôs ação direta de 

inconstitucionalidade da Lei nº 805, de 10 de janeiro de 2004, do Estado do 

                                                 
17 Idem. 
18 STF, ADI-MC 2321/DF, Relator Ministro Celso Mello, DJ de 10 de junho de 2005. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade sob o identificador 
320031003500340039003A00540052004100



 

Amapá, que autoriza o Poder Executivo do Estado a promover a doação dos 

imóveis que especifica e dá outras providências, verbis: "Art. 1º Fica o Poder 

Executivo do Estado do Amapá, autorizado a promover a doação ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA - AP, de dois imóveis localizados na sede do 

Município de Porto Grande - Estado do Amapá, sendo o primeiro situado à Avenida 

Joaquim Frazão de Araújo, nº 513, confluência com a Rua Padre Davi e o segundo 

situado na confluência das Ruas 8 de agosto com a 13 de setembro. Art. 2º Incumbe 

ao donatário as despesas com a lavratura da escritura pública, transcrição no 

Registro de Imóveis, manutenção e conservação do imóvel, bem como as despesas 

de consumo de água, energia elétrica e tributos que incidem sobre o imóvel. Art. 3º 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." Em despacho de fl. 20, adotou-se 

o rito do art.12 da Lei nº 9.868/1999. A Assembléia Legislativa do Estado do Amapá 

prestou informações às fls. 28-29. A Advocacia-Geral da União manifestou-se pela 

improcedência da ação, às fls. 100-104. O Procurador-Geral da República, por 

sua vez, manifestou-se pelo não conhecimento da ação (fls. 108-111). A 

propósito, consta do parecer do Procurador-Geral da República: "6. Em primeiro 

lugar, mister se faz chamar a atenção para o caráter concreto da norma que figura 

como objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade. Não se pode negar 

que a lei estadual impugnada, ao autorizar o Poder Executivo a promover a 

doação de 2 (dois) imóveis determinados ao Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente - IBAMA, está despida de um mínimo de normatividade, configurando-

se como verdadeiro ato administrativo, de efeitos concretos, possuindo apenas 

a roupagem de lei formal. Não estão presentes, na norma vergastada, os 

requisitos de generalidade e abstração necessários para submetê-la ao controle 

abstrato de constitucionalidade. 7. Como se sabe, o processo objetivo de 

controle de constitucionalidade destina-se a averiguar a compatibilidade de 

normas que possuam caráter de generalidade e abstração, tese que tem sido 

encampada por esse Supremo Tribunal Federal. Com efeito, o Excelso Pretório 

tem entendido que os atos estatais de efeitos concretos, porque despojados de 

qualquer coeficientes de normatividade ou de generalidade abstrata, não são 

passíveis de fiscalização, em tese, quanto à sua legitimidade constitucional 

(ADIN 283, Relator Ministro CELSO DE MELLO, DJ 12.03.1999; ADIN 647, Relator 

Ministro MOREIRA ALVES, DJ 27.03.1992). 8. Com relação às leis que procedem à 

doação de imóveis, esse Supremo Tribunal Federal já decidiu que são elas atos 

materialmente administrativos: 'AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

ESTADO DE SÃO PAULO - LEI N. 7.210/91 - DOAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS 

E/OU EXCEDENTES A ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO - ATO 

MATERIALMENTE ADMINISTRATIVO - IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE 
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CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - NÃO CONHECIMENTO. - Objeto 

do controle normativo abstrato perante a Suprema Corte, são, em nosso 

sistema de direito positivo, exclusivamente, os atos normativos federais ou 

estaduais. Refogem a essa jurisdição excepcional de controle os atos 

materialmente administrativos, ainda que incorporados ao texto de lei formal. - 

Os atos estatais de efeitos concretos - porque despojados de qualquer 

coeficientes de normatividade ou de generalidade abstrata - não são passíveis 

de fiscalização jurisdicional, 'em tese', quanto a sua compatibilidade vertical 

com o texto da Constituição. Lei estadual, cujo conteúdo veicule ato 

materialmente administrativo (doação de bens públicos a entidade privada), não 

se expõe a jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de ação direta."(ADI 643/SP, Relator Ministro CELSO DE MELLO, DJ 

3.04.1992) 9. Como bem ressaltou o Ministro CELSO DE MELLO, em seu voto na 

ação acima citada, 'esta Corte, ao apreciar hipótese similar à destes autos, não 

conheceu - pelas mesmas razões que se vêm de expor - de ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada em face de leis formais, veiculadoras, em seu 

conteúdo material, de autorização relativa à transmissão de bens pertencentes 

a determinada entidade integrante da Administração Pública (ADIN 647, Rel. 

Min. MOREIRA ALVES, julgada em 18/112/91'. 10. Assim, também na ADIN nº 

647, acima citada, esse Excelso Pretório deixou consignado que leis que 

disponham sobre mera autorização ao Poder Executivo para transmissão de 

bens pertencentes à Administração Pública estão despidas de normatividade e 

não podem figurar como objeto do controle em abstrato da constitucionalidade 

das leis: 'Ação direta de inconstitucionalidade. Argüição de inconstitucionalidade 

parcial dos artigos 2. do Decreto 99240/90. Medida Liminar requerida. - A ação direta 

de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder 

Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas 'in abstrato'. Não 

se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que 

têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados 

sob a forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações 

jurídicas em abstrato. - No caso, tanto o artigo 7º como o artigo 9º da Lei nº 8.029 são 

leis meramente formais, pois em verdade, tem por objeto atos administrativos 

concretos. - Por outro lado, no tocante aos incisos III e IV do artigo 2. do Decreto 

99240, de 7 de maio de 1990, são eles de natureza regulamentar - disciplinam a 

competência dos inventariantes que promoverão os atos de extinção das autarquias e 

fundações declarados extintos por esse mesmo Decreto com base na autorização da 

Lei 8.029, de 12 de abril de 1990, não sendo assim, segundo a firme jurisprudência 

desta Corte, suscetíveis de ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. Ação 
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direta de inconstitucionalidade não conhecida.' (ADIN 647, Rel. Min. MOREIRA 

ALVES, julgada em 18/12/91) 11. Ademais, outro não poderia ser o entendimento, 

visto que, para a verificação da constitucionalidade da lei estadual ora impugnada, 

teria esse Supremo Tribunal Federal de adentrar na análise da conveniência e 

oportunidade de sua edição, aferindo-se a existência de interesse público para a 

doação dos bens que especifica". (fls. 110-111) No caso, conforme ressaltado pelo 

Procurador-Geral da República, trata-se de ato materialmente administrativo, de 

efeitos concretos, editado, por imperativo constitucional, sob a forma de lei estadual. 

Possui, assim, objeto determinado (doação de "dois imóveis localizados na sede do 

Município de Porto Grande - Estado do Amapá, sendo o primeiro situado à Avenida 

Joaquim Frazão de Araújo, nº 513, confluência com a Rua Padre Davi e o segundo 

situado na confluência das Ruas 8 de agosto com a 13 de setembro") e destinatário 

certo (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA) - AP). A jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal tem reafirmado a impropriedade da utilização do 

controle abstrato de constitucionalidade para a averiguação da validade de tais 

atos, destituídos de um coeficiente mínimo de generalidade, abstração e 

impessoalidade, conforme entendimento firmado nos seguintes julgados: ADI 

nº 1.716-DF, Pleno, unânime, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 27.03.1998; 

ADI-QO nº 1.640-UF, Pleno, unânime, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ de 

03.04.1998; ADI-MC nº 2.057-AP, Pleno, unânime, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 

de 31.03.2000; ADI nº 1.496-DF, Pleno, unânime, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 

18.05.2001; ADI-MC nº 2.484-DF, Pleno, maioria, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 

14.11.2003; ADI nº 3.487-DF, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 17.05.2005; ADI 3.709-

DF, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ de 15.05.2006. Ante o exposto, nego seguimento à 

presente ação direta de inconstitucionalidade e extingo o processo, sem julgamento 

de mérito, nos termos do art. 21, §1º, do RI/STF, c/c. art. 267, VI, do CPC. Publique-

se. Arquive-se. Brasília, 25 de setembro de 2006. Ministro GILMAR MENDES 

Relator”.19 (g/n) 

 

“ADIN. LEI AUTORIZATIVA. NÃO USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. Se a Lei 

municipal, de iniciativa do próprio Poder Legislativo, envolve apenas 

autorização para que o administrador aja de certa maneira, não há de se falar 

em inconstitucionalidade nem formal nem material. 7. Agravo regimental a que se 

nega provimento”.20 (g/n) 

 

                                                 
19 STF, ADI 3181/AP, Relator Ministro Gilmar Ferreira Mendes, julgado em 25/09/2006. 
20 STF, RE 638729 MG: Relator Ministro Luiz Fux,  julgado em 10/04/2012. 
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O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade movida pelo Prefeito do Município de Matozinhos contra o Legislativo 

local, pelo fato deste apresentar projeto autorizativo para o Executivo, assim decidiu: 

 

"EMENTA: ADIN - LEI MUNICIPAL AUTORIZATIVA DE CONCESSÃO DE 

VANTAGENS AOS SERVIDORES - NORMA NÃO COGENTE, SEM POTENCIAL DE 

LESIVIDADE, QUE SÓ OCORRERÁ SE O CHEFE DO EXECUTIVO FIZER USO DA 

AUTORIZAÇÃO - REPRESENTAÇÃO DESACOLHIDA. 

 

No mérito, não vislumbramos a alegada inconstitucionalidade, uma vez que a norma 

legal impugnada não passa de uma lei meramente autorizativa, sem força 

cogente e sem consequências de qualquer espécie, para ensejar a sua arguição 

de inconstitucionalidade, via ação direta.  

 

O texto legal não tem qualquer potencial de lesividade, nem há perspectiva de 

que possa ele dar causa a atos ilegais ou inconstitucionais, que só ocorrerão, 

em tese, a partir do momento em que o Chefe do Executivo fizer uso da 

autorização. Não basta, para efeito da ação direta, a perspectiva de que um ato 

inconstitucional possa vir a ser praticado em decorrência de uma lei meramente 

autorizativa, sem qualquer força cogente"21. (g/n) 

 
E ainda: 

 
"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BELO 

HORIZONTE. LEI AUTORIZANDO A ABERTURA DE RESTAURANTES 

POPULARES. ALEGADA VIOLAÇÃO AS NORMAS DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS SOBRE INICIATIVA PRIVATIVA DE LEI DO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO, O DESEMPENHO DE FUNÇÃO RELACIONADA AO 

PODER EXECUTIVO E PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. NÃO 

CONFIGURAÇÃO DE QUALQUER AFRONTA. CONSTITUCIONALIDADE DA 

LEI"22. (g/n) 

“EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Comarca de Conselheiro 

Lafaiete. Requerente: Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete. Requerido: Câmara 

Municipal de Conselheiro Lafaiete. Lei Municipal nº 499/2006. Programa de 

                                                 
21 TJMG, ADI nº 1.0000.00.319602-9/000, Relator Desembargador Schalcher Ventura, julgado em 14/04/2004. 
22 TJMG – ADI nº 1.0000.00.289666-0/000, Relator Desembargador Pinheiro Lago, julgado em 13/08/2003. 
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Proteção aos Animais. Legislação meramente AUTORIZATIVA, desprovida de 

eficácia cogente. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. 

INEXISTÊNCIA”23. (g/n) 

 
As leis autorizativas não atentam contra a segurança jurídica, nem mesmo 

desequilibram o sistema político, pois visam simplesmente, no máximo, transferir os méritos 

da execução de determinada política pública ao Poder Legislativo. A usurpação de 

competência legislativa privativa, um dos problemas que poderiam carregar essas leis 

autorizativas, pode aparecer, mas figurará no máximo em caráter acidental, o que não 

afronta a ratio legis da reserva de iniciativa, descaracterizando-se, assim, essa hipótese de 

inconstitucionalidade.  

 
O princípio da separação dos poderes não é infringido com a edição das leis 

autorizativas, pois com o advento da atual tendência de colaboração e cooperação 

entre os poderes, é plenamente justificável a tentativa de atingir o equilíbrio entre eles, com 

especial atenção a relação do Legislativo com o Executivo. 

 
Sob outro enfoque, se pensarmos no presidencialismo de coalisão, com 

vistas a não prejudicar a relação com o Poder Legislativo, o Poder Executivo muitas vezes 

acaba por sancionar projetos de lei que facilmente se enquadrariam na hipótese de 

veto por contrariedade ao interesse público24. Dessa forma, incorpora-se ao direito 

positivo um mandamento que nada obriga, uma norma que nada condiciona, um 

regulamento que nada regula, uma lei inócua, e que mesmo assim não é considerada 

inconstitucional.   

 
Como a função de legislar é atribuída, de forma típica, ao Legislativo, o que 

pressupõe que ao órgão parlamentar deva ser dada a possibilidade de iniciar o processo 

legislativo, exceto quando haja expressa previsão em sentido contrário na própria 

Constituição.  

                                                 
23 TJMG – ADI 1. 0000.08.480370 - 9/000, Relator Desembargador Roney Oliveira, julgado em 09/12/2009. 
24 FIGUEIREDO, Argelina Maria Cheibub; LIMONGI, Fernando. Executivo e Legislativo na nova ordem 

constitucional. Rio de janeiro: Editora FGV, 1999, pg. 213. 
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A conjunção desses postulados leva à conclusão de que as hipóteses 

constitucionais de iniciativa exclusiva formam um rol taxativo. E, mais ainda, configuram a 

exceção, devendo, portanto, ser interpretadas de forma restritiva.  

 
É válida, nesse ponto, a lição da hermenêutica clássica, segundo a qual as 

exceções devem ser interpretadas de forma restritiva25. Encontram-se elencados em rol 

taxativo na Constituição Federal, os casos de iniciativa exclusiva26. 

 
Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que:  

 
“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e 

nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação 

ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de 

norma constitucional explícita e inequívoca.”27 

 
É preciso analisar as hipóteses de iniciativa privativa em consonância com o 

princípio hermenêutico da conformidade funcional, de forma que o intérprete não pode 

chegar a um resultado que subverta ou perturbe o esquema organizatório funcional 

constitucionalmente estabelecido.28 

 
Todos esses fatores levam a uma conclusão inarredável: as hipóteses de 

iniciativa privativa devem ser interpretadas de forma restritiva, não apenas no sentido 

de que a enumeração constitucional é taxativa, mas também – e principalmente – 

porque não se deve ampliar, por via interpretativa, o alcance de seus dispositivos. 

 
Portanto, à interpretação restritiva das prescrições constitucionais 

concernentes ao processo legislativo pelo Supremo Tribunal Federal, nos permite admitir a 

constitucionalidade das chamadas “leis autorizativas”, por não haver, no texto 

constitucional, hipótese de vedação expressa que desautorize sua edição. 

 

                                                 
25 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2006, pg. 162.   
26 STF, Pleno, ADI nº 3394/AM, Relator Ministro Eros Grau, DJe de 23.8.2007.   
27 STF, Pleno, ADI-MC nº 724/RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJ de 27.4.2001.   
28 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional, 6ª ed., Coimbra: Almedina, 1995, pg. 1224.   
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O próprio Chefe do Poder Executivo já reconheceu a constitucionalidade 

dos projetos de lei autorizativos, ao sancionar, promulgar e publicar as seguintes Leis 

Municipais, que tiveram suas iniciativas no Parlamento Andreense: 

 
a) Lei Municipal nº 10.061, de 21 de maio de 2018, que autoriza estampar ou inserir  

na frota de veículos da Administração Direta e Indireta, frases e dizeres que 

incentivem a não utilização de drogas, álcool e com orientação sobre segurança 

no trânsito, sempre com o objetivo de promover melhoria no convívio no trânsito; 

b) Lei Municipal nº 10.067, de 29 de maio de 2018, que autoriza o Poder Executivo 

a promover a “Semana de Prevenção e Combate à Depressão Pós-Parto” no 

Município de Santo André e dá outras providências; 

c) Lei Municipal nº 10.078, de 15 de junho de 2018, que autoriza o Poder Executivo, 

por meio da Secretaria de Educação, a dar divulgação e formação a respeito da 

Lei Maria da Penha nas escolas, e dá outras providências; 

d) Lei Municipal nº 10.090, de 04 de julho de 2018, que autoriza o Executivo a criar  

o Programa de Combate ao Assédio Sexual no Transporte Coletivo do Município 

de Santo André, e dá outras providências; 

e) Lei Municipal nº 10.123, de 17 de dezembro de 2018, que autoriza o Executivo a 

incluir no calendário oficial do Município de Santo André, o dia do optometrista, 

que corresponde ao dia 06 de março, bem como instituir sessão solene na 

Câmara dos Vereadores, para homenagem a esta profissão; 

f) Lei Municipal nº 10.141, de 18 de março de 2019, que autoriza o Chefe do Poder 

Executivo, a implantação e operacionalização de drones para o apoio às ações 

de segurança comunitária da Guarda Civil Municipal de Santo André; 

g) Lei Municipal nº 10.143, de 18 de março de 2019, que autoriza o Executivo 

Municipal a instituir no Município de Santo André, a Semana de Incentivo à 

Doação, a ser comemorada toda última semana de novembro, sendo que o Dia 

Mundial de Doação será instituído no dia 28 do referido mês; 

h) Lei Municipal nº 10.154, de 12 de abril de 2019, que autoriza o Executivo 

Municipal a incluir no calendário oficial de Santo André, a “Semana de 

Conscientização da Necessidade de Convivência Harmônica dos Habitantes de 

Condomínios Horizontais e Edifícios";   
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i) Lei Municipal nº 10.156, de 15 de abril de 2019, que autoriza o Executivo 

Municipal a instituir o programa “Rede de Proteção à Mãe Andreense” na cidade 

de Santo André, que teve origem na iniciativa parlamentar; 

j) Lei Municipal nº 10.176, de 28 de junho de 2019, que autoriza a terapia assistida 

por cães “Cinoterapia” para crianças e idosos nos locais que especifica e dá 

outras providências.  

 
Em nossa ordem constitucional, sancionar se refere ao ato de dar sanção a 

uma lei, decreto ou texto similar, ou seja, ao ato de aprovar, validar ou ratificar um 

documento de caráter legislativo. Através da sanção, o Poder Executivo concorda com 

o projeto de lei. 

 
Promulgar se refere ao ato de ordenar a publicação de uma lei, decreto ou 

texto similar, tornando oficialmente público um documento de caráter legislativo. Esse 

documento passa, então, a ter existência jurídica. 

 
Publicar se refere ao ato mediante o qual se transmite a promulgação da 

lei aos seus destinatários, por publicação no Diário Oficial. É condição de eficácia e de 

vigência da lei. 

 

Seguindo as lições de Hans Kelsen acerca dos limites dos atos da autoridade 

pública, esta só realiza ato válido quando o apóia numa norma válida de competência 

(norma elaborada de acordo com o ordenamento jurídico). Diz Hans Kelsen, a tal respeito, 

em sua Teoria Geral do Direito e do Estado: 

 

“Um indivíduo age como órgão do Estado somente enquanto atua mediante a 

autorização de alguma norma válida. Esta é a diferença entre o indivíduo e o 

Estado como pessoas atuantes, isto é, entre o indivíduo agindo como pessoa 

privada e o indivíduo agindo como órgão do Estado. O indivíduo que não age como 

órgão do Estado pode fazer tudo que não seja proibido pela ordem legal, enquanto 

que o Estado, isto é, o indivíduo que age como órgão do Estado, pode fazer 

apenas aquilo que a ordem legal o autorize a fazer.”29 (g/n) 

 

                                                 
29 KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do Estado. Tradução de Luís Carlos Borges. 2ª ed., São Paulo: 
Martins Fontes, 1995 pg. 51. 
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Dessa forma, o Prefeito somente pode sancionar, promulgar e publicar uma 

lei se entender que ela é compatível com o ordenamento jurídico, como ocorreu com as 10 

(dez) leis autorizativas acima mencionadas. É por isso que uma lei possuí a presunção de 

constitucionalidade e legalidade.30 

 

2.2.4. Do princípio constitucional da eficiência 

 
Aduz o Chefe do Poder Executivo que a propositura ofende o princípio 

constitucional da eficiência, nos termos do art. 37, da Constituição Federal. 

 

A Emenda Constitucional nº 19/98, que elevou ao plano constitucional as 

regras relativas ao projeto de reforma do Estado, acrescentou, ao caput do art. 37, outro 

princípio: o da eficiência (denominado de “qualidade do serviço prestado” no projeto da 

Emenda). 

 

Com a inclusão, pretendeu o Governo conferir direitos aos usuários dos 

diversos serviços prestados pela Administração Pública ou por seus delegados e 

estabelecer obrigações efetivas aos prestadores. Não é difícil perceber que a inserção 

desse princípio revela o descontentamento da sociedade diante de sua antiga 

impotência para lutar contra a deficiente prestação de tantos serviços públicos, que 

incontáveis prejuízos já causou aos usuários. De fato, sendo tais serviços prestados pelo 

Estado ou por delegados seus, sempre ficaram inacessíveis para os usuários os meios 

efetivos para assegurar seus direitos. Os poucos meios existentes se revelaram 

insuficientes ou inócuos para sanar as irregularidades cometidas pelo Poder Público 

na execução desses serviços. 

 

O núcleo do princípio é a procura de produtividade e economicidade e, o que 

é mais importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a 

execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional. Há vários 

aspectos a serem considerados dentro do princípio, como a produtividade e economicidade, 

qualidade, celeridade e presteza e desburocratização e flexibilização. 

 

                                                 
30 O Princípio da Presunção de Constitucionalidade baseia-se na eficácia do controle preventivo e pugna pelo 
entendimento de que toda espécie normativa nasce de acordo com a Constituição. 
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Dessa forma, diferentemente do que alega o Prefeito, a proposta legislativa 

sob exame, propicia uma melhora na qualidade da prestação do serviço, tornando-o 

eficiente. 

 

2.2.5. Ausência de indicação de receita para suportar a despesa 

 
Outra questão posta pelo Alcaide em suas razões, é que a execução da lei 

implicaria em despesas para a Administração, sem que haja a correspondente previsão 

orçamentária ou indicação de recursos para o seu atendimento, contrariando a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

  

É comum a utilização desse argumento de que os projetos de lei, oriundos do 

Parlamento municipal, que implicando em aumento de despesa pública, ao deixar de indicar 

os recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, seriam 

inconstitucionais, por infringência ao disposto no art. 25 da Constituição do Estado de São 

Paulo, aplicáveis aos Municípios por expressa previsão do art. 144, do mesmo diploma 

normativo. 

 

O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de que as leis 

municipais oriundas do Poder Legislativo, que criam despesas poderão ser absorvidas pelas 

dotações orçamentárias próprias, através de remanejamento ou complementação 

orçamentária, bem como poderão ser postergadas no planejamento de eventuais novos 

gastos para o exercício orçamentário subsequente, senão vejamos:  

 

 “RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 287 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONSTITUCIONAL. CONTROLE 

CONCENTRADO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 

OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 

HARMÔNICO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 1. Agravo nos autos principais contra 

inadmissão de recurso extraordinário interposto com base na al. a do inc. III do art. 

102 da Constituição da República contra o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de 

São Paulo: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n. 7.237/2014 do Município de 

Guarulhos. Obrigatoriedade de divulgação no ‘site’ da Prefeitura de 
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informações relativas a licenças de funcionamento de imóveis expedidas. Não 

configurada violação à iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo. 

Hipóteses taxativas. Direito à informação de interesse da coletividade. Estímulo ao 

exercício da cidadania. Norma editada com vistas à transparência da administração e 

à segurança da comunidade local. Despesas eventualmente criadas não imediatas 

e não impactantes. Possibilidade, ainda, de absorção pelas dotações 

orçamentárias próprias, remanejamento ou complementação orçamentária, bem 

como postergação do planejamento de eventuais novos gastos para o exercício 

orçamentário subsequente. Ação julgada improcedente.”31 (negritamos) 

 

 “RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA ESTADUAL. LEI MUNICIPAL. 

DIVULGAÇÃO DE DADOS SOBRE MULTAS DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO. 1. A lei 

impugnada não usurpa a competência legislativa da União em matéria de trânsito e 

transporte, porque não versa sobre os direitos e deveres dos envolvidos nessas 

atividades. Seu objeto é a publicidade da gestão administrativa local – matéria que se 

insere na competência normativa dos Municípios (CF/88, arts. 30, I e III). 2. A 

Constituição não reserva à iniciativa do Executivo toda e qualquer lei que gere 

gastos ou exija implementação prática por órgãos administrativos. A 

publicidade dos atos locais é matéria de iniciativa concorrente e, aliás, 

perfeitamente alinhada à função de fiscalização confiada ao Poder Legislativo. 

3. É inviável rediscutir a conclusão do acórdão quanto à ausência de repercussão da 

lei impugnada sobre as despesas municipais e a carga de trabalho dos servidores. O 

Tribunal de origem se baseou em norma local sobre o tema (Súmula 280/STF), além 

de sustentar sua afirmação em matéria fática, insuscetível de apreciação nesta via 

(Súmula 279/STF). 4. Ainda que assim não fosse, a ‘ausência de dotação 

orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de 

inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele 

exercício financeiro’”32. (negritamos) 

 

Dessa forma, a proposta legislativa em comento, está em consonância com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

                                                 
31 STF, ARE 854430, Ministra Relatora Carmen Lúcia, julgado em 10/11/2015. 
32 STF, ADI 3.599/DF, Ministro Relator Gilmar Ferreira Mendes. 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 

http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade sob o identificador 
320031003500340039003A00540052004100



 

Diante do exposto, com fundamento na legislação de regência da matéria, na 

jurisprudência dos nossos Tribunais e nos argumentos de autoridade acima mencionados, 

entendemos que o Projeto de Lei CM nº 139/2019, é LEGAL e CONSTITUCIONAL. 

 

Entretanto, a deliberação quanto à rejeição ou manutenção do veto total 

oposto ao projeto de lei é exclusiva dos nobres Parlamentares. 

 

Quanto ao processo legislativo e ao quórum atinentes à matéria, prevê o § 4º 

do art. 46 da Lei Orgânica Municipal que “o veto será apreciado em sessão única, dentro 

de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos Vereadores”. 

 

É o nosso parecer de natureza meramente opinativa e informativa, que 

submetemos a superior apreciação dessa Douta Comissão de Justiça e Redação, sem 

embargo de opiniões em contrário, que sempre respeitamos. 

 

Santo André, 10 de junho de 2020. 

 

 

Ivan Antonio Barbosa 

Diretor de Apoio Legislativo 

OAB/SP 163.443 
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